
ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ACARÁ 

PODER EXECUTIVO 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

 

 
Palácio Executivo Cabanagem – Travessa São José nº. 120 – Praça da Matriz - 

Centro – Acará / Pará – CEP 68690-000 Fone/Fax (91) 3732-1311 
1 

 

 

PARECER JURÍDICO Nº 030 – 26/12/2024 
 

I – IDENTIFICAÇÃO 
Processo Licitatório nº 007/2021-00011 – Dispensa de Licitação – Aditivo de Prazo. 
De: Abrão Jorge Damous Filho – Procurador Municipal. 
Para: Exmo. Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
Objeto: Aditivo de Prazo, referente a Dispensa de Licitação, para locação de imóvel para fins não residenciais, para o 
funcionamento do centro de referência de assistência social (CRAS), localizado no Bairro Pantanal, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Acará/PA. 
Órgão Consulente: Comissão Permanente de Licitação (CPL). 
 
II – BREVE RESUMO DOS FATOS 
O Município de Acará/PA, por intermédio de sua Comissão de Licitação, na pessoa de seu Presidente, submete à apreciação 
desta Procuradoria Jurídica o presente processo licitatório, no qual se requer análise jurídica acerca da legalidade do 
aditamento de prazo de instrumento contratual referente ao procedimento epigrafado, para locação de imóvel para fins não 
residenciais, para o funcionamento do centro de referência de assistência social (CRAS), localizado no Bairro Pantanal, em 
atendimento à Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Acará/PA. 

Prefacialmente, assevere-se que a presente manifestação tem por referência os elementos constantes dos 
autos do processo administrativo em epígrafe.  

Compete a esta Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo 
possível adentrar a análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda manifestar-
se sobre os aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Examinando referida documentação, foram tecidas as considerações que se seguem.  
 

III – CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS 
Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de licitação, bem como as 

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se 
restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de 
Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

Ainda: o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir providências administrativas a serem 
estabelecidas nos atos da administração ativa.  

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria Jurídica tem por base as informações 
prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da Administração Pública. 

Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui a 
Procuradoria Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a 
conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não representando 
prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos 
termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais 
específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário.  

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto às razões elencadas pelos 
servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida contratação. 
 
IV – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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Não é cansativo repetir que compete a essa procuradoria, única e exclusivamente, prestar consultoria, sendo 
este parecer meramente opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do 
administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, 
administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.  
Versam os presentes autos de requerimento da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Acará/PA para que seja 
analisado juridicamente a legalidade e possibilidade de se aditivar o contrato administrativo epigrafado, que versa sobre a 
locação de imóvel para fins não residenciais, para o funcionamento do centro de referência de assistência social (CRAS), 
localizado no Bairro Pantanal, em atendimento à Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Acará/PA. 

A Prefeitura Municipal de Acará/PA deseja realizar aditivo contratual relativo a este contrato administrativo 
firmado, de modo a prorrogar apenas a duração do contrato e manter-se as demais condições contratuais, inclusive de preço, 
na forma do artigo 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, dada a boa e fiel prestação dos serviços contratados que o Executivo 
Municipal manifestou interesse em continuar, tendo a Contratada também apresentado seu interesse em continuar com a 
avença da forma proposta, juntamente com suas certidões negativas. 

Como é sabido, no que tange ao prazo dos contratos celebrados pela administração pública, cabe examinar o 
que dispõem os artigos 57, II, §2º, da Lei nº 8.666/93, in verbis:  

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;  
§ 2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 

 
Segundo consta nos autos do processo, há interesse da contratante e da contratada na nova prorrogação do 

prazo para fins de continuidade da prestação dos serviços como medida mais vantajosa economicamente à Administração, o 
que também se encontra aparentemente justificado satisfatoriamente.  

Igualmente, a Contratada se revela manter idônea a contratar com a Administração Pública, já que mantém 
suas certidões negativas em dia. Assim, infere-se que pela razão apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação 
da vigência do contrato supracitado.  

A continuidade na execução do objeto já contratado minimizaria custos e tempo, pois não trata o caso de 
acréscimo de valores, mas somente prorrogação do prazo. Seria mais dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes 
de preços que poderiam gerar custos à Administração Pública, que certamente estariam sujeitos ao reajuste natural de 
valores decorrentes da inflação e outros fatores externos.  

Salienta-se que o valor global do contrato estará respeitando o disposto no artigo 57, da Lei das Licitações, 
pois em se incidindo a hipótese do inciso II, sua vigência não fica adstrita ao crédito orçamentário inicial, como expressamente 
ressalva a Lei, não havendo nenhum óbice aparente à legalidade da prorrogação do prazo pretendida, necessitando da 
autorização prévia da autoridade competente para tanto, como expressamente disposto em lei. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do contrato, observa-se que este 
atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo regularidade por contemplar seus elementos essenciais.  

Outrossim, cumpre reiterar que foi observado que a Contratada ainda mantém as condições que a tornaram 
qualificada na ocasião da contratação, pela apresentação de certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras exigidas 
legalmente, devidamente atualizadas.  

Uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos a nova prorrogação do contrato em 
análise, sendo plenamente possível a sua formalização pelos fundamentos jurídicos apresentados. 
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V – CONCLUSÃO: 
Ante o exposto, forte na norma do art. 58, inciso I, cominado com o art. 65, inciso I, § 1º, ambos da Lei nº 

8.666/93, e, considerando a justificativa apresentada pela Administração, somos de PARECER FAVORÁVEL pela possibilidade 
de realização do aditivo requerido.  

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na 
instrução processual e no Edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93.  

Destarte, não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao 
Termo Aditivo, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente da Prefeitura Municipal de Acará/PA, bem como a avaliação da oportunidade e 
conveniência, a cargo da autoridade competente. 

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada aos autos, infere-se que o processo se encontra 
devidamente instruído e fundamentado, pelo que esta Procuradoria Municipal opina e conclui pela legalidade do deferimento 
do termo aditivo para que seja prorrogado o prazo de vigência do presente contrato administrativo firmado, em conformidade 
ao art. 57, II, §2º e art. 65, ambos da Lei nº 8.666/93.  

É o parecer, sub censura. 
Acará/PA, 26 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Dr. Abrão Jorge Damous Filho – OAB/PA 12.921 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE ACARÁ/PA 
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